
Santa Bárbara d'Oeste, 21 de agosto de 2026

Ofício n' 321/2026 -- SJRI

Ref.: Veto ao Autógrafo n' 072/2026

Excelentíssimo Senhor
JÚLIO CÉSAR SANTOS DA SILVA
DD Presidente da Câmara Municipal
Santa Bárbara d'Oeste - SP

Excelentíssimo Senhor Presidente

Vimos, respeitosamente, através deste, à presença de .Vossa

(RE/14U/14E) e dá outras p/ov/déncias'; o que fazemos pelas razões em anexo.

Aproveitamos o ensejo para registrar a Vossa Excelência e demais
vereadores protestos de estima e consideração.

.FAEL plOVEZAN
refeito Municipal

8 g3 veto NO 1 ao Projoto do Lol N' 45/2026
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Chave: 21A4A



RAZÕES DE VETO

O presente Autógrafo, decorrente de Projeto de
Lei de autoria do Poder Legislativo, estabelece o
programa de farmácias credenciadas de Santa
Bárbara d'Oeste para cobertura complementar de
medicamentos da Relação Municipal de
Medicamentos(REMUME) e dá outras providências.

Em que pese a louvável intenção do Nobre
Vereador na denominação, cumpre-nos informar que
o veto ao presente Autógrafo é imprescindível, diante
da inconstitucionalidade por vício de iniciativa e
impossibilidade técnica apresentadas.

Portanto, o veto total é de rigor.



Além da sucinta análise posta acima, seguem as considerações abaixo

/ RAZÕES DE MÉRITO e FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

O presente Autógrafo estabelece o programa de farmácias credenciadas de Santa
Bárbara d'Oeste para cobertura complementar de medicamentos da Relação Municipal de
Medicamentos (REMUME) e dá outras providências.

Governo.
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seguindo alguns critérios, vejamos:

* preço com desconto apresentado no processo de incorporação do CONITEC (se
houver);
'valor'já praticado peloente públicoem compras anterioresl . .. .
' sempre respeitando o teta do PMVG, que não pode ser uitrapassaao erra llulHluiiia
hipótese.

Ao que se vê, a colenda decisão baseou-se no princípio da legalidade
administrativa e na contenção de gastos públicos.
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típicos de um pregão.



ou localizadas em certos locais (áreas centrais, por exemplo), esvaziando a utilidade nos
bairros periféricos.
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validades.

publico. denota por si 'só em inconstitucionalidade por vício de iniciativa.

Assim. diante dessas incongruências e inconstitucionalidades

sanção da norma em testilha fica prejudicada e o veto é de rigor.

apresentadas, a
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,feito Municipal


